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01 Apresentacdo

A aprovacdo do novo Plano Nacional de Educacéo (PNE) representa uma oportunidade paro
o Brasil renovar seu compromisso com uma educacdo publica de qualidade, capaz de
ampliar oportunidades e reduzir desigualdades. Mas esse compromisso somente se tornard
realidade se for construido em regime de colaboragéo, com o protagonismo dos municipios.

FE nas cidades que a politica educacional ganha forma. SGo os municipios que garantem o
atendimento as criancas na educacdo infantil, ofertam grande parte do ensino fundamental,
executam programas federais, mobilizam profissionadis e dialogam diariamente com
estudantes e familias. Por isso, a implementacéo do novo PNE dependerd, em grande
medida, da capacidade de fortalecer os governos locais, oferecendo condi¢cdes para que
elaborem e implementem seus Planos Municipais de Educacdo.

O novo Plano traz avancgos importantes. Pela primeira vez, a equidade ocupad posicdo central
na politica educacional brasileira para o decénio, reconhecendo que assegurar
aprendizagem exige enfrentar as desigualdades que ainda marcam o dcesso, d
permanéncia e os resultados educacionais. Ao mesmo tempo, estabelece metas
ambiciosas para a expansdo das matriculas em creches, com atendimento integral da
demanda manifesta até o final da vigéncia do Plano, e para a ampliagdo da oferta da
educacdo integral em tempo integral, com qualidade socialmente referenciada. Sdo
objetivos que dialogam diretamente com a realidade dos municipios e que exigiréo
planejamento, financiamento adequado e uma efetiva cooperagdo entre os entes
federativos.

O regime de colaboracéo pressupde responsabilidades compartilihadas, apoio técnico
permanente, financiamento compativel com as atribuicbes de cada ente e didlogo
institucional continuo entre Unido, estados e municipios. As diretrizes nacionais produzem
melhores resultados quando séo construidas em parceriac com quem conhece a realidade
dos territorios e responde pela implementacdo cotidiana das politicas publicas.

As grandes decisbes sobre a politica educacional brasileira ganham legitimidade e
efetividade quando contam com a participacdo ativa das prefeitas e dos prefeitos. Afinal,
sdo eles que assumem, em seus territorios, perante a populacdo, a responsabilidade pela
implementacdo das politicas educacionais e pelos resultados alcancados.

O fortalecimento do regime de colabora¢gdo passq, necessdriamente, por processos de
pactuacdo que reconhecam e valorizem o papel politico dos governos municipais na
definicdo das prioridades nacionais. Somente assim serd possivel construir politicas publicas
mais aderentes a realidade local e ampliar as condi¢cdes para que os objetivos do novo PNE
sejam efetivamente alcancados.

Foi com esse objetivo que a equipe técnica da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP)
elaborou este Guia Executivo. O material redne informacdes essenciais sobre o novo Plano
Nacional de Educacdo e oferece orientagcdes para apoiar os municipios na elaboracdo de
seus novos Planos Municipais de Educacgdo. Esperamos que este guia contribua para
qualificar esse processo e reafirme o compromisso da FNP com o fortalecimento do
federalismo cooperativo e com uma educacdo publica de qualidade, equitativa e capaz de
ampliar oportunidades para todas e todos.

Pedro Almeida - Prefeito de Passo Fundo e Presidente da CPE
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02 Sobre o Guia

Este Guia Executivo foi elaborado pela equipe técnica da Frente Nacional de Prefeitas e
Prefeitos (FNP) com o objetivo de apoiar os municipios na elaboracéo de seus novos
Planos Municipais de Educacéo (PMEs), oferecendo uma sintese dos principais aspectos
do novo Plano Nacional de Educacgé@o (PNE) que impactam a gest@o municipal.

O conteldo foi desenvolvido a partir da andlise da Lei n° 15.388/2026, que institui 0 novo
Plano Nacional de Educacdo (2026-2036), e das contribuicbes apresentadas por
especialistas durante o webindrio "Didlogos Embaixadores da Educacdo: Novo Plano
Nacional de Educacdo (PNE)_e a elaboracéo dos Planos Municipdis de Educacéo (PMES)”,
promovido pela FNP em 15 de julho de 2026.

Este guia ndo tem a pretensdo de esgotar o tema. Sempre que necessario, recomendd-se
a consulta a legislagdo, aos documentos oficiais e aos materiais de referéncia produzidos
pela FNP, pelo Ministério da Educacdo e pelos demais orgdos responsaveis.

O webindrio integra o Ciclo Didlogos Embaixadores da Educacdo, iniciativa do Programa
Embaixadores da Educacdo, desenvolvido pela FNP em parceria com a Fundagdo Lemann
e com apoio técnico do Centro Lemann. O Programa tem como objetivo fortalecer a
capacidade institucional dos municipios e apoiar prefeitas, prefeitos e gestores municipais
na implementacdo de politicas publicas educacionais baseadas em evidéncias, na
disseminac¢do de boas praticas e no aprimoramento da governanga educacional!’

A educacd@o & uma das principais responsabilidades dos governos municipais. E nas
cidades que estdo concentradas a educacdo infantil e grande parte do ensino
fundamental, etapas decisivas para o desenvolvimento das criangcas e padra a redugdo
das desigualdades.

Com a aprovacdo do novo Plano Nacional de Educacéo (PNE) para o periodo de 2026 a
2036, inicia-se um novo ciclo de planejamento educacional em todo o pais. Estados,
Distrito Federal e municipios deverdo elaborar e aprovar seus respectivos planos decenais
de educacdo, alinhando-os ds diretrizes nacionais e ds necessidades de seus territorios.
Mais do que uma obrigacdo legal, esse processo representa uma oportunidade para que
cada municipio estabeleca prioridades, organize investimentos, fortaleca sua governanca
educacional e consolide politicas publicas capazes de produzir resultados duradouros.

Este Guia Executivo apresenta pontos importantes que 0os municipios precisam conhecer
para conduzir esse processo.

1 As referéncias as apresentacdes realizadas no webindrio representam contribui¢gdes dos palestrantes e ndo
constituem necessariamente posicionamento institucional dos parceiros.



https://www.youtube.com/watch?v=b6NKVoT7wZ0
https://www.youtube.com/watch?v=b6NKVoT7wZ0
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03 Previsdolegal

O que é o Plano Nacional de Educacgéo?

O Plano Nacional de Educagd@o (PNE) é o principal instrumento de planejamento das
politicas educacionais brasileiras. Previsto no artigo 214 da Constituicdo Federal,
estabelece diretrizes, objetivos, metas e estratégias para orientar a educagdo brasileira
durante um periodo de dez anos. A obrigatoriedade de sua promulgacdo foi
estabelecida pela Constituicdo Federal de 1988, em seu artigo 214, com a redacdo dada
pela Emenda Constitucional 59/2009.

O novo PNE foi instituido pela Lei 15.388, de 14 de abril de 2026, e orientard as politicas
publicas educacionais entre 2026 e 2036. Sua implementagcdo depende da atuacgdo
articulada entre Unido, estados, Distrito Federal e municipios, em regime de colaboracgdo,
respeitando as competéncias de cada ente federativo.

O que muda com o novo PNE?

O atual PNE traz uma importante mudanca em relacdo aos planos anteriores, pela
primeira vez hG metas focadas na reducdo de desigualdades entre grupos sociais,
demarcando o principio da equidade como orientador da politica educacional nos entes
federativos. Outras inovagdes do Plano sdo: énfase em qualidade; aprendizagem com
equidade; objetivo especifico para o aprendizado de matematica; objetivo e metas para
a educacdo escolar indigena, educagdo do campo e educacdo escolar quilombolag;
metas mais ambiciosas para o tempo integral; instituicdo do Programa Nacional de
Infraestrutura Escolar; e fortalecimento das estruturas de governanca e monitoramento
dos planos decenais.

Ao todo, o novo PNE estabelece:

19

OBJETIVOS

372

ESTRATEGIAS

Englobando as temdaticas de educacdo infantil, alfabetizacéo, ensino fundamental e
médio, educacdo integral em tempo integral, diversidade e inclusdo, educacdo
profissional e tecnoldgica, educacdo superior, educacéo de jovens, adultos e idosos,
estrutura e funcionamento da educacdo bdsica e participacdo social e gestdo
democratica.

As estratégias previstas na Lei possuem cardter orientador e poderdo ser desdobradas e
contextualizadas pelos municipios durante a elaboragcdo dos respectivos Planos
Municipais de Educacd@o (PMEs), desde que preservem a aderéncia aos objetivos e
metas nacionais e observem a legislacdo aplicavel.
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Sobre a obrigatoriedade dos objetivos e metas

E obrigatéria a presenca dos objetivos e metas nos planos estaduais e municipais,
observadas as adaptacdes necessdrias ao dmbito de competéncia de cada ente
federativo. Quanto as estratégias para atingi-los, podem variar entre os entes.

O cumprimento das obrigagdes relacionadas ao plano pode ser objeto de
acompanhamento pelos 6rgdos de controle e pelo Ministério PUblico, observadas as
competéncias legais de cada instituicdo. Caso haja omissdo ou irregularidades na
aplicacdo dos recursos, o Tribunal de Contas poderd atuar para a responsabilizagcdo
da gestdo.

Uma importante novidade: os Planos Bienais de A¢gdes Educacionais

O referido Plano também estabeleceu que os poderes executivos dos entes federados
deverdo elaborar a cada dois anos um plano de acées educacionais referente aos 2
(dois) exercicios seguintes, com o planejamento de politicas, programas, agdes e
alocacdo de recursos, bem como andlise da implementacéo efetiva de politicas,
programas, acoes e alocacdo de recursos previstos pelo plano de acdo anterior. O
primeiro plano de ag¢éo educacional deveréa ser elaborado em até 6 (seis) meses
contados da data de publicacéo do respectivo plano de educagdo. A partir da segunda
publicacdo, o plano também deverd contemplar resultados alcangados em relagdo a
cada objetivo e metaq, considerando o que foi efetivamente implementado no periodo, e
a justificativa para o eventual ndo cumprimento do plano de acdes previsto para o
periodo. Assim como, comparativo com o plano de ag¢gdes educaciondis anterior, com
justificativa para eventuais manutengdes ou mudancgas de orientagdo nas politicas, nos
programas, nas agoes e na dlocagcdo de recursos previstos, considerados os dados de
monitoramento.

Monitoramento serd permanente

O novo PNE tem o objetivo de fortalecer os mecanismos de monitoramento. O Inep
divulgard periodicamente indicadores para acompanhamento das metas nacionais,
engquanto estados e municipios deverdo utilizar essas informacgdes, e outras de coleta
propria, para revisar seus planos de agcdo e orientar decisdes de gestdo.

Isso exigird maior capacidade de planejamento, acompanhamento de indicadores e
avaliagcdo das politicas implementadas.
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Meta da equidade e o VAAR do Fundeb

O novo PNE reforca a centralidade da equidade nas politicas educacionais,
estabelecendo metas especificas para a reducdo das desigualdades de
aprendizagem entre diferentes grupos sociais. Entre elas, destacam-se:

META 5.C

Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino fundamental entre grupos sociais,
considerando, pelo menos, raca/cor, sexo, nivel socioecondmico, regido e localizagdo, de
modo que, até o final da vigéncia deste PNE, a razdo dos resultados entre os grupos
individualmente considerados seja igual ou superior d 90%.

Essa meta dialoga diretamente com as condicionalidades da complementacdo VAAR
do Fundeb, que distribui recursos adicionais da Unido das redes publicas que
cumprirem requisitos de gestdo e apresentarem melhoria dos indicadores
educacionais, incluindo a redu¢cdo das desigualdades educacionais socioeconomicas
e raciais.

Assim, o componente VAAR do Fundeb reforca essa agenda ao vincular parte da
complementacdo da Unido ao cumprimento de condicionalidades relacionadas a
gestdo e a melhoria dos resultados educacionais, incluindo a reducdo das
desigualdades. Nesse sentido, as estratégias previstas nos Planos Municipais de
Educacdo podem contribuir tanto para o alcance das metas do PNE quanto para
fortalecer as condi¢gdes do municipio para acessar esses recursos adicionais.

© ) _
4 6 (o] DOS MUNICIPIOS SEM COMPLEMENTACAO VAAR EM 2026

Durante o webinar "Didlogos Embaixadores: Planos de Educac@o’, em apresentacdo do
Centro Lemann, foi destacado que cerca de 46% dos municipios ndo receberam a
complementacdo VAAR em 2026 por ndo atenderem ds condicionalidades
estabelecidas. Entre os principais desdafios identificados estd justamente o
atendimento ao critério de reducdo das desigualdades educacionais. Esse cendrio
reforca que incorporar estratégias consistentes de promocdo da equidade nos Planos
Municipais de Educacéo ndo apenas contribui para garantir o direito a educacdo com
qualidade, mas também amplia as possibilidades de acesso a recursos que podem
fortalecer a implementag¢do das proprias agdes previstas no plano.




GUIA EXECUTIVO

04 orientagdes apresentadas no webindrio

Programa Nacional de Infraestrutura Escolar

O novo PNE também instituiu o Programa Nacional de Infraestrutura Escolar, com o
propdsito de criar uma oportunidade para que estados e municipios ampliem os
investimentos na melhoria da infraestrutura fisica da rede puUblica de ensino. O
Programa tem por objetivo apoiar, em regime de colaboragcdo, investimentos
destinados a:

CONSTRUCAO DE NOVAS ESCOLAS;

AMPLIACAO DE UNIDADES EXISTENTES;

REFORMAS;

MODERNIZACAO DOS ESPACOS ESCOLARES;

EXPANSAO E MODERNIZACAO DA ESTRUTURA TECNOLOGICA

O acesso ao Programa ocorrerd mediante adesdo do ente federativo e pactuacdo da
trajetéria de cumprimento das metas do PNE, ressalvadas superacdo das situacdes
criticas de infraestrutura previstas na legislagcdo, para as quais ndo haverd
necessidade de adesdo.

Ao vincular o acesso ao Programa ao planejamento educacional dos entes
federativos, o novo PNE reforca a importdncia de os municipios elaborarem Planos
Municipais de Educacdéo consistentes e alinhados ds metas nacionais,
potencializando o acesso ao apoio técnico e financeiro da Unido para investimentos
em infraestrutura escolar.

Agdes recomendadas aos municipios no transcurso do processo de
regulamentacéo do programa no @mbito do MEC

No webindrio "Novo Plano Nacional de Educacd@o (PNE) e a elaboracéo dos Planos
Municipais de Educacéo (PMEs)", Lucas Cinquino, analista técnico de Politicas Sociais
do Ministério da Educacéo (MEC), apresentou orientacdées aos entes para o©
preparacdo desses em relagdo ao Programa Nacional de Infraestrutura Escolar (PNIE).

No PNIE, o repasse de recursos exige planejamento e comprovacdo de resultados. Mais
do que fortalecer a estrutura fisica dos entes federados, o Programa induz a
capacidade estatal mediante diagndstico escola a escola, pactuacdo de trajetorias e
mensurac¢cdo de indicadores de equidade e qualidade, segundo Cinquino.
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O Programa é composto por duas vertentes:

SUPERAR SITUACOES CRITICAS AVANCAR PARA PATAMARES SUPERIORES
sem necessidade de adesdo e pactuagdo gue exige pactuacdo e adesdo das
de metas. trajetorias do PNE.

i E Situagéo critica direito b‘asnco: funcionamento
e salubridade

v— Reforma/ corrigir problemas de p”or'dade
I” adequacao qualidade da oferta +

viabilidade
+

e novos ambientes equidade

criar vagas, tempo integral

Ampliacao

\ . expandir rede ou substituir QE
{g Nova unidade escola inviavel

Fonte: Apresentacgao Ministério da Educacédo (MEC),
Webinario Novo Plano Nacional de Educacao (PNE) e a
elaboracado dos Planos Municipais de Educagéo (PMEs).

A trajetoria serd verificada a partir do diagndstico inicial de 4 blocos de indicadores:

=

-é; Acesso e
N

= i matricula, permanéncia, fluxo e atendimento
rendimento

a])

%
S e AR =X N
A di alfabetizacao e resultados no ensino fundamental/médio
rendaizagem &
P g Objetivos 3 e 5 do PNE
£ B J
Equidade reducao de desigualdades por raca/cor, sexo e nivel socioecondmico |
J
2
17.B - equiparar o rendimento medio dos profissionais de cada etapa da educacao basica
Valorizaqﬁo ao dos trabalhadores das demais ocupacoes com requisito de escolaridade equivalente.
docente 17.C Garantir a existéncia de planos de carreira
17.D Reduzir progressivamente o numero de profissionais do magistério sem cargo efetivo
- J

Fonte: Apresentacdo Ministério da Educaggo(MEC),
Webinario Novo Plano Nacional de Educagdo (PNE)ea . . . . . . . . 0 000 e e e e e .
elaboracao dos Planos Municipais de Educacao (PMEs). s e e e e e e e e e e e e
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O PNE estabelece que a pactuacdo para avangos para patamares superiores de
infraestrutura considerard a evolugcdo nos indicadores oficiais relacionados ds metas
dos Objetivos 3 e 5, que referem-se a melhoria da aprendizagem da rede de ensino e @
reducdo de desigualdades, bem como ds metas 17.b, 17.c e 17.d, relativas a valorizacdo do
magistério. Essas metas sdo apresentadas na tabela abaixo, contudo, mais detalhes
sobre os indicadores e de como serd a pactuacdo e acompanhamento ainda carecem
da regulamentacdo da Politica pelo Ministério da Educacgdo.

META 3.A

Assegurar que, no minimo, 80% (oitenta por cento) das criangas estejam
alfabetizadas ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o quinto
ano de vigéncia deste PNE, e que todas as criancgas estejam alfabetizadas
ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o final do decénio.

META 3.B

Assegurar gue, no minimo, 80% (oitenta por cento) das criangas alcancem o nivel
adequado de aprendizagem em matematica ao final do segundo ano do ensino
fundamental, até o quinto ano de vigéncia deste PNE, e que todas as criangas
alcancem o nivel adequado ao final do segundo ano do ensino fundamental, até
o final do decénio.

META 3.C

Reduzir as desigualdades nos resultados de alfabetizacdo e de aprendizagem em
matematica ao final do segundo ano do ensino fundamental entre grupos sociais,
considerando, pelo menos, os definidos por raga/cor, sexo, nivel socioecondmico,
regido e localizagdo, de modo que, até o final da vigéncia deste PNE, a razdo dos
resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a
90% (noventa por cento).
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META 5.A

Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos iniciais
do ensino fundamental, alcancem o nivel bdasico de aprendizagem, com pelo
menos 70% (setenta por cento) deles no nivel adequado de aprendizagem, até o
quinto ano de vigéncia deste PNE, e 90% (noventa por cento) deles no nivel
adequado de aprendizagem, até o final do decénio.

META 5.B

Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos finais
do ensino fundamental, alcancem o nivel bdsico de aprendizagem, com pelo
menos 60% (sessenta por cento) deles no nivel adequado de aprendizagem, até o
guinto ano de vigéncia deste PNE, e 85% (oitenta e cinco por cento) deles no nivel
adequado de aprendizagem, até o final do decénio.

META 5.C

Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino fundamental entre
grupos sociais, considerando, pelo menos os definidos por raga/cor, sexo, nivel
socioecondmico, regido e localizacdo, de modo que, até o final da vigéncia
deste PNE, a razdo dos resultados entre os grupos individualmente considerados
seja igual ou superior a 90% (noventa por cento).

META 5.D

Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término do ensino
médio, alcancem o nivel bdsico de aprendizagem, com pelo menos 50%
(cinquenta por cento) deles no nivel adequado de aprendizagem, até o
quinto ano de vigéncia deste PNE, e 80% (oitenta por cento) deles no nivel
adequado de aprendizagem, até o final do decénio.

META 5.E

Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino médio entre grupos socidais,
considerando, pelo menos os definidos por raga/cor, sexo, nivel socioeconémico,
regido e localizagdo, de modo que, até o fim da vigéncia deste PNE, a razdo dos
resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a
90% (noventa por cento).
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META 17.B

Valorizar os profissionais do magistério com nivel superior das redes publicas de
educacdo bdsica, com vistas a equiparar o rendimento médio dos profissionais de
cada etapa da educagdo bdasica ao dos trabalhadores das demais ocupacdes com
requisito de escolaridade equivalente.

META 17.C

Garantir a existéncia de planos de carreirqg, estabelecidos em lei, para todos os
profissionais da educacdo basica publica e para os profissionais do magistério,
adotados como referéncia o piso salarial nacional profissional e o limite maximo de
2/3 (dois tercos) da carga hordria para atividades de intera¢géo com os educandos.

META17.D

Reduzir progressivamente o nUmero de profissionais do magistério sem cargo
efetivo a no méaximo 30% (trinta por cento) em cada rede publica, em consondncia
com o que estabelece o art. 206, inciso V, da Constituicdo Federal, até o final do
quinto ano de vigéncia deste PNE.

Os municipios podem iniciar acdes a fim de se preparar para a implementagéo do
programa. Segundo orientagdes da equipe técnica do MEC, os entes podem:

REALIZAR MAPEAMENTO DAS CONDICOES FiSICASﬂDAS ESCOLAS
EXISTENTES E AS NECESSARIAS PARA A ADEQUAGAO A DEMANDA

n Diagnostico escola a escola

Qualidade da oferta

conectividade, conforto térmico,
refeitdrio, esporte, sala de
professores, laboratoérios

Condicoes criticas

agua, energia, banheiro, cozinha,

salubridade, edificacao

. = Demanda futur
o Acesso e inclusdo emanda futura

| : matriculas, tempo integral,

rampa, banheiro PcD, = : g

S e educacao infantil, reorganizacao
sinalizacao, sala de recursos A%

Fonte: Apresentacao Ministério da Educacéo (MEC),
Webinario Novo Plano Nacional de Educacédo (PNE) e a
elaboracao dos Planos Municipais de Educacéao (PMEs).
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O programa visa também promover a educacdo integral, apoiando no cumprimento do
Objetivo 6 do PNE, com o objetivo de dassegurar que as escolas disponham de
Infraestrutura qualificada para o tempo estendido dos estudantes. Isso inclui a
adequacdo de espacos pedagdgicos, refeitdérios e demais ambientes essenciais ao
pleno desenvolvimento escolar. Alguns pontos importantes que devem ser observados
para destravar a execugqgo:

Terreno Projeto Licengas Operagao

e programa de necessidades, ambiental, sanitaria, alvaras, mobiliario, equipamentos,
dominialidade, posse, o i -
orcamento, cronograma, concessionarias, pessoal, alimentacao,
acesso, solo, zoneamento - e _ .
compatibilidade com terreno acessibilidade manutencgao e custeio

Fonte: Apresentacdo Ministério da Educacdo (MEC), Webindrio Novo Plano Nacional de Educacéo (PNE) e a
elaboracdo dos Planos Municipais de Educacéo (PMEs).

Recomenda-se que 0os municipios antecipem seu planejamento estratégico para a
adesdo ao Programa, estruturando-se com base nos seguintes eixos:

v Atualizar diagnéstico v Vincular cada obra a demanda, Z(;)I:ées.e ntacdo
de infraestrutura por escola jornada e objetivos do PNE Ministério da
Educacdo
(MEC),
Webinario
Novo Plano
Classificar intervencoes por Analisar linha de base de Nacional de
v urgéncia, impacto e viabilidade v acesso, aprendizagem e equidade Educacgdo
(PNE) e a
elaboracdo
dos Planos
Municipais de
Organizar terrenos, projetos, Mapear capacidade de execucao Educacdo
v licencas e documentacao z e necessidade de assisténcia técnica (PMEs).
~ ” °
Cooperagao Techica

A Secretaria de Articulagcdo com os Sistemas de Ensino (Sase) realiza a articulacdo com
estados, municipios e o Distrito Federal. Esta secretaria é responsdvel por estruturar a
cooperacdo técnica do Governo Federal com Estados, Municipios e Distrito Federal, para
alavancar a elabora¢cdo dos planos locais, articulados ao PNE.

O MEC vem redlizando apoio técnico para diagndsticos dos problemas e das
necessidades educacionais locais que embasardo a elaboragdo dos planos locais. No
webindrio "Novo Plano Nacional de Educagdo (PNE) e a elaboracéo dos Planos Municipais
de Educacdo (PMEs)", Maria Selma Rocha, diretora de Articulacdo com os Sistemas de
Ensino, Planos Decenais e Valorizacéo dos Profissionais da Educac@o - SASE), afirmou
que o dpoio e monitoramento do MEC para elaboracdo dos planos estd ocorrendo por
meio de técnicos locais, contratados pelo Ministério, que sdo responsdveis por
acompanhar um conjunto de municipios, que estdo em didlogo direto com as equipes
técnicas do MEC.

ApOs a entrega dos planos, o MEC prevé a continuidade do monitoramento, por meio de

uma plataforma que engloba também uma comunidade de prdaticas para favorecer o
didlogo entre os entes federados.
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Por que o Plano Municipal de Educac¢éo é estratégico?

O Plano Municipal de Educacdo ndo deve ser compreendido apends como umad
exigéncia legal. O Plano & o principal instrumento de planejamento da politica
educacional do municipio para os préximos dez anos. E por meio dele que serdo
definidas as prioridades da gestdo, os resultados esperados, as estratégias de
implementacdo e os mecanismos de acompanhamento das politicas educacionais.

Além disso, um plano consistente:

FORTALECE A CONTINUIDADE DAS POLITICAS PUBLICAS;
ORGANIZA O PLANEJAMENTO DA SECRETARIA DE EDUCACAOQ;
ORIENTA INVESTIMENTOS;

FAVORECE A COOPERACAO COM ESTADOS E UNIAO;

AMPLIA A TRANSPARENCIA E O CONTROLE SOCIAL.

O PME deve ser entendido como uma politica de Estado, construida
coletivamente e capaz de orientar diferentes gestées municipais.

O que os municipios precisam fazer?

A Lei do novo PNE estabelece que todos os municipios deverdo elaborar e aprovar
novos Planos Municipais de Educacdo. As principais etapads incluem:

a Instituir ou reativar a comissdo responsavel pela elaboragdo do PME.

° Realizar diagndstico da situagdo educacional do municipio, utilizando indicadores,
dados locais e informagdes produzidas pelo Inep.

Promover processo participativo, envolvendo: Conselho Municipal de Educacdo;
profissionais da educacdo; gestores escolares; Camara Municipal; estudantes;
familias; sociedade civil.

° Elaborar o novo Plano Municipal de Educac¢do, alinhando-o as metas nacionais e ds
prioridades locais.
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e Encaminhar o projeto de lei a Cadmara Municipal.

0 Aprovar o Plano Municipal de Educacéo por lei especificai.

Elaborar, em até seis meses apods a aprovacdo do PME, o primeiro Plano Bienal de
Acoes Educacionais.

Atencdao aos prazos

ATE JULHO DE 2027

ATE SEIS MESES APOS A
APROVAGAO DO PME

Os municipios deverdo aprovar seus

novos Planos Municipais de Educagdo.

O novo PNE estabelece prazos que exigem planejamento antecipado dos municipios.

Cada municipio devera elaborar

seu primeiro Plano Bienal de
Acdes Educacionais.

Até 6 meses contados da
data de publicagdo do
PNE: Apresentar plano de
acoes da Unido (para 22
semestredo Anole
Anos 2 e 3)

180 dias: Indicadores e
projecoes de Metas por
entes (Inep)

12 meses: Planos
Estaduais de Educagao

(PEEs) e Plano Distrital de
Educagao (PDE)

- l

ANO 2

15 meses: Planos Municipais
de Educacdo (PMEs)

Apés decorridos 18 meses do
inicio da vigéncia desta Lei:
Primeiro monitoramento do
Inep, referente a 2025 e 2026

Até 6 meses contados da

¢, publicacdo do respectivo plano
de educacdo: Apresentar plano
de a¢des de Estados (E),
Municlpios (M) e Distrito
Federal (DF) para o 22 semestre
doAno2eAnos3e4d

Fonte: Lei n° 15.388, de 14 de abril de 2026.

Apresentar plano de
acoes da Unido (com
avaliacdo do anterior)
para os Anos4e5

\ .

o

Anexo Il - Linha do tempo do PNE

Apresentar plano de
acoes da Unido (com
avaliacao do anterior)
para Anos6e 7
Encerramento do
prazo para revisao das
metas do PNE

ANO 4

Até 31/03: Segundo
monitoramento (Inep)
dos Anos 2 e.3

E, M e DF: divulgar
monitoramento de seus
Planos de Educagao para
elaborar plano de agoes
Apresentar plano de
agoes de E, M e DF (com
avaliacao do anterior)
para Anos5eb6

@

ANO 6

Até 31/03: Terceiro
monitoramento (Inep)
dos Anos4e5

E, M e DF: divulgar
monitoramento de seus
Plnos de Educacdo para
elaborar plano de agdées
Apresentar plano de
acoes de E, M e DF (com
avaliacdo do anterior)
para Anos7e 8

] .

Apresentar plano de
acoes da Uniao (com
avaliagao do anterior)
para Anos 8e 9

ANO 8

Até 31/03: Quarto
monitoramento (Inep) dos
Anos6e?7/

E, M e DF: divulgar

@ monitoramento de seus
Planos de Educagao para
elaborar plano de agoes
Apresentar plano de acoes
de E, M e DF (com
avaliac3o do anterior) para
Anos 9 e 10

Apresentar plano
de agdes da Unido
(com avaliacao do
anterior) para o
Ano 10 e o primeiro
ano do PNE
seguinte

Conferéncias
Nacionais de
Educacgao

DUAS CONFERENCIAS
NACIONAIS (com até 4
anos entre elas),
precedldas de
confardnclas focals

ANO 10

Até 31/03: Quinto
monitoramento (Inep) dos
Anos 8e9

E, Me DF: divulgar
monitoramento de seus
Planos de Educacdo para
elaborar plano de agdes

Apresentar plano de agdes
de E, M e DF (com avaliagao
do anterior) para Anos 1 e 2
do proximo PNE
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Quais temas merecem maior atenc¢do dos municipios?

Embora o PNE trate de toda a educacdo brasileira, alguns objetivos possuem impacto
direto sobre as responsabilidades municipais. Destacam-se dentre eles:

A ampliagcéo com qualidade da oferta de matriculas em creche, desafio
historico pela exigéncia de infraestrutura especializada para a primeira
infncia, bem como de recursos humanos, o que implica necessidade de
investimentos por parte dos municipios.

9 Areducdo das desigualdades também representa um desafio historico das
redes de ensino. Garantir a equidade representa promover estratégias
diferenciadas conforme a realidade de cada estudante/escola, o que exigird
das administragcées municipais capacidade de monitoramento e gestdo.

Outros desdadfios para as municipalidades presentes no plano sdo:

universalizacdo da pré-escolq; ® inclusdo e educacdo especial;
melhoria da qualidade da educacdo infantil; ® educacdo digital e conectividade;
alfabetizacdo na idade adequada; e ecducacdo ambiental e enfrentamento das

mudangas climaticas;

aprendizagem em Lingua Portuguesa e e valorizagdo dos profissionais da educacdo;
Matematica;

reducdo das desigualdades educacionadis; e fortalecimento da gestdo democratica;
ampliagdo da educacdo integral em tempo ® melhoria da infraestrutura escolar.
integral;

O papel da lideranga do prefeito

O envolvimento do prefeito é fundamental para assegurar:

ARTICULACAO ENTRE AS DIFERENTES SECRETARIAS;
DIALOGO COM A CAMARA MUNICIPAL;

PARTICIPACAO SOCIAL;

COMPATIBILIZACAO ENTRE PLANEJAMENTO E ORCAMENTO;
CONTINUIDADE DAS POLITICAS PUBLICAS.

O compromisso da lideran¢ga municipal aumenta as condigoes de implementacéo
efetiva do plano e fortalece a governanc¢a da educacgéo no municipio.
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	Apresentação
	A aprovação do novo Plano Nacional de Educação (PNE) representa uma oportunidade para o Brasil renovar seu compromisso com uma educação pública de qualidade, capaz de ampliar oportunidades e reduzir desigualdades. Mas esse compromisso somente se tornará realidade se for construído em regime de colaboração, com o protagonismo dos municípios.
	É nas cidades que a política educacional ganha forma. São os municípios que garantem o atendimento às crianças na educação infantil, ofertam grande parte do ensino fundamental, executam programas federais, mobilizam profissionais e dialogam diariamente com estudantes e famílias. Por isso, a implementação do novo PNE dependerá, em grande medida, da capacidade de fortalecer os governos locais, oferecendo condições para que elaborem e implementem seus Planos Municipais de Educação.
	O novo Plano traz avanços importantes. Pela primeira vez, a equidade ocupa posição central na política educacional brasileira para o decênio, reconhecendo que assegurar aprendizagem exige enfrentar as desigualdades que ainda marcam o acesso, a permanência e os resultados educacionais. Ao mesmo tempo, estabelece metas ambiciosas para a expansão das matrículas em creches, com atendimento integral da demanda manifesta até o final da vigência do Plano, e para a ampliação da oferta da educação integral em tempo integral, com qualidade socialmente referenciada. São objetivos que dialogam diretamente com a realidade dos municípios e que exigirão planejamento, financiamento adequado e uma efetiva cooperação entre os entes federativos.
	O regime de colaboração pressupõe responsabilidades compartilhadas, apoio técnico permanente, financiamento compatível com as atribuições de cada ente e diálogo institucional contínuo entre União, estados e municípios. As diretrizes nacionais produzem melhores resultados quando são construídas em parceria com quem conhece a realidade dos territórios e responde pela implementação cotidiana das políticas públicas.
	As grandes decisões sobre a política educacional brasileira ganham legitimidade e efetividade quando contam com a participação ativa das prefeitas e dos prefeitos. Afinal, são eles que assumem, em seus territórios, perante a população, a responsabilidade pela implementação das políticas educacionais e pelos resultados alcançados.
	O fortalecimento do regime de colaboração passa, necessariamente, por processos de pactuação que reconheçam e valorizem o papel político dos governos municipais na definição das prioridades nacionais. Somente assim será possível construir políticas públicas mais aderentes à realidade local e ampliar as condições para que os objetivos do novo PNE sejam efetivamente alcançados.
	Foi com esse objetivo que a equipe técnica da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP) elaborou este Guia Executivo. O material reúne informações essenciais sobre o novo Plano Nacional de Educação e oferece orientações para apoiar os municípios na elaboração de seus novos Planos Municipais de Educação. Esperamos que este guia contribua para qualificar esse processo e reafirme o compromisso da FNP com o fortalecimento do federalismo cooperativo e com uma educação pública de qualidade, equitativa e capaz de ampliar oportunidades para todas e todos.
	Pedro Almeida - Prefeito de Passo Fundo e Presidente da CPE


	Sobre o Guia
	Este Guia Executivo foi elaborado pela equipe técnica da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP) com o objetivo de apoiar os municípios na elaboração de seus novos Planos Municipais de Educação (PMEs), oferecendo uma síntese dos principais aspectos do novo Plano Nacional de Educação (PNE) que impactam a gestão municipal.
	O conteúdo foi desenvolvido a partir da análise da Lei nº 15.388/2026, que institui o novo Plano Nacional de Educação (2026–2036), e das contribuições apresentadas por especialistas durante o webinário "Diálogos Embaixadores da Educação: Novo Plano Nacional de Educação (PNE) e a elaboração dos Planos Municipais de Educação (PMEs)", promovido pela FNP em 15 de julho de 2026.
	Este guia não tem a pretensão de esgotar o tema. Sempre que necessário, recomenda-se a consulta à legislação, aos documentos oficiais e aos materiais de referência produzidos pela FNP, pelo Ministério da Educação e pelos demais órgãos responsáveis.
	O webinário integra o Ciclo Diálogos Embaixadores da Educação, iniciativa do Programa Embaixadores da Educação, desenvolvido pela FNP em parceria com a Fundação Lemann e com apoio técnico do Centro Lemann. O Programa tem como objetivo fortalecer a capacidade institucional dos municípios e apoiar prefeitas, prefeitos e gestores municipais na implementação de políticas públicas educacionais baseadas em evidências, na disseminação de boas práticas e no aprimoramento da governança educacional.¹
	A educação é uma das principais responsabilidades dos governos municipais. É nas cidades que estão concentradas a educação infantil e grande parte do ensino fundamental, etapas decisivas para o desenvolvimento das crianças e para a redução das desigualdades.
	Com a aprovação do novo Plano Nacional de Educação (PNE) para o período de 2026 a 2036, inicia-se um novo ciclo de planejamento educacional em todo o país. Estados, Distrito Federal e municípios deverão elaborar e aprovar seus respectivos planos decenais de educação, alinhando-os às diretrizes nacionais e às necessidades de seus territórios. Mais do que uma obrigação legal, esse processo representa uma oportunidade para que cada município estabeleça prioridades, organize investimentos, fortaleça sua governança educacional e consolide políticas públicas capazes de produzir resultados duradouros.
	Este Guia Executivo apresenta pontos importantes que os municípios precisam conhecer para conduzir esse processo.
	1 As referências às apresentações realizadas no webinário representam contribuições dos palestrantes e não constituem necessariamente posicionamento institucional dos parceiros.

	Previsão legal
	1. O que é o Plano Nacional de Educação?
	O Plano Nacional de Educação (PNE) é o principal instrumento de planejamento das políticas educacionais brasileiras. Previsto no artigo 214 da Constituição Federal, estabelece diretrizes, objetivos, metas e estratégias para orientar a educação brasileira durante um período de dez anos. A obrigatoriedade de sua promulgação foi estabelecida pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 214, com a redação dada pela Emenda Constitucional 59/2009.
	O novo PNE foi instituído pela Lei 15.388, de 14 de abril de 2026, e orientará as políticas públicas educacionais entre 2026 e 2036. Sua implementação depende da atuação articulada entre União, estados, Distrito Federal e municípios, em regime de colaboração, respeitando as competências de cada ente federativo.

	2. O que muda com o novo PNE?
	O atual PNE traz uma importante mudança em relação aos planos anteriores, pela primeira vez há metas focadas na redução de desigualdades entre grupos sociais, demarcando o princípio da equidade como orientador da política educacional nos entes federativos. Outras inovações do Plano são: ênfase em qualidade; aprendizagem com equidade; objetivo específico para o aprendizado de matemática; objetivo e metas para a educação escolar indígena, educação do campo e educação escolar quilombola; metas mais ambiciosas para o tempo integral; instituição do Programa Nacional de Infraestrutura Escolar; e fortalecimento das estruturas de governança e monitoramento dos planos decenais.
	Ao todo, o novo PNE estabelece:
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	Englobando as temáticas de educação infantil, alfabetização, ensino fundamental e médio, educação integral em tempo integral, diversidade e inclusão, educação profissional e tecnológica, educação superior, educação de jovens, adultos e idosos, estrutura e funcionamento da educação básica e participação social e gestão democrática.
	As estratégias previstas na Lei possuem caráter orientador e poderão ser desdobradas e contextualizadas pelos municípios durante a elaboração dos respectivos Planos Municipais de Educação (PMEs), desde que preservem a aderência aos objetivos e metas nacionais e observem a legislação aplicável.

	Previsão legal
	3. Sobre a obrigatoriedade dos objetivos e metas
	É obrigatória a presença dos objetivos e metas nos planos estaduais e municipais, observadas as adaptações necessárias ao âmbito de competência de cada ente federativo. Quanto às estratégias para atingi-los, podem variar entre os entes.
	O cumprimento das obrigações relacionadas ao plano pode ser objeto de acompanhamento pelos órgãos de controle e pelo Ministério Público, observadas as competências legais de cada instituição. Caso haja omissão ou irregularidades na aplicação dos recursos, o Tribunal de Contas poderá atuar para a responsabilização da gestão.

	4. Uma importante novidade: os Planos Bienais de Ações Educacionais
	O referido Plano também estabeleceu que os poderes executivos dos entes federados deverão elaborar a cada dois anos um plano de ações educacionais referente aos 2 (dois) exercícios seguintes, com o planejamento de políticas, programas, ações e alocação de recursos, bem como análise da implementação efetiva de políticas, programas, ações e alocação de recursos previstos pelo plano de ação anterior. O primeiro plano de ação educacional deverá ser elaborado em até 6 (seis) meses contados da data de publicação do respectivo plano de educação. A partir da segunda publicação, o plano também deverá contemplar resultados alcançados em relação a cada objetivo e meta, considerando o que foi efetivamente implementado no período, e a justificativa para o eventual não cumprimento do plano de ações previsto para o período. Assim como, comparativo com o plano de ações educacionais anterior, com justificativa para eventuais manutenções ou mudanças de orientação nas políticas, nos programas, nas ações e na alocação de recursos previstos, considerados os dados de monitoramento.

	5. Monitoramento será permanente
	O novo PNE tem o objetivo de fortalecer os mecanismos de monitoramento. O Inep divulgará periodicamente indicadores para acompanhamento das metas nacionais, enquanto estados e municípios deverão utilizar essas informações, e outras de coleta própria, para revisar seus planos de ação e orientar decisões de gestão.
	Isso exigirá maior capacidade de planejamento, acompanhamento de indicadores e avaliação das políticas implementadas.

	Orientações apresentadas no webinário
	1. Meta da equidade e o VAAR do Fundeb
	O novo PNE reforça a centralidade da equidade nas políticas educacionais, estabelecendo metas específicas para a redução das desigualdades de aprendizagem entre diferentes grupos sociais. Entre elas, destacam-se:
	Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino fundamental entre grupos sociais, considerando, pelo menos, raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização, de modo que, até o final da vigência deste PNE, a razão dos resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a 90%.
	META 5.C

	Essa meta dialoga diretamente com as condicionalidades da complementação VAAR do Fundeb, que distribui recursos adicionais da União às redes públicas que cumprirem requisitos de gestão e apresentarem melhoria dos indicadores educacionais, incluindo a redução das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais.
	Assim, o componente VAAR do Fundeb reforça essa agenda ao vincular parte da complementação da União ao cumprimento de condicionalidades relacionadas à gestão e à melhoria dos resultados educacionais, incluindo a redução das desigualdades. Nesse sentido, as estratégias previstas nos Planos Municipais de Educação podem contribuir tanto para o alcance das metas do PNE quanto para fortalecer as condições do município para acessar esses recursos adicionais.
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	DOS MUNICÍPIOS SEM COMPLEMENTAÇÃO VAAR EM 2026
	Durante o webinar "Diálogos Embaixadores: Planos de Educação", em apresentação do Centro Lemann, foi destacado que cerca de 46% dos municípios não receberam a complementação VAAR em 2026 por não atenderem às condicionalidades estabelecidas. Entre os principais desafios identificados está justamente o atendimento ao critério de redução das desigualdades educacionais. Esse cenário reforça que incorporar estratégias consistentes de promoção da equidade nos Planos Municipais de Educação não apenas contribui para garantir o direito à educação com qualidade, mas também amplia as possibilidades de acesso a recursos que podem fortalecer a implementação das próprias ações previstas no plano.

	Orientações apresentadas no webinário
	2. Programa Nacional de Infraestrutura Escolar
	O novo PNE também instituiu o Programa Nacional de Infraestrutura Escolar, com o propósito de criar uma oportunidade para que estados e municípios ampliem os investimentos na melhoria da infraestrutura física da rede pública de ensino. O Programa tem por objetivo apoiar, em regime de colaboração, investimentos destinados à:
	CONSTRUÇÃO DE NOVAS ESCOLAS; AMPLIAÇÃO DE UNIDADES EXISTENTES; REFORMAS; MODERNIZAÇÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES; EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DA ESTRUTURA TECNOLÓGICA
	O acesso ao Programa ocorrerá mediante adesão do ente federativo e pactuação da trajetória de cumprimento das metas do PNE, ressalvadas superação das situações críticas de infraestrutura previstas na legislação, para as quais não haverá necessidade de adesão.
	Ao vincular o acesso ao Programa ao planejamento educacional dos entes federativos, o novo PNE reforça a importância de os municípios elaborarem Planos Municipais de Educação consistentes e alinhados às metas nacionais, potencializando o acesso ao apoio técnico e financeiro da União para investimentos em infraestrutura escolar.
	2.1 Ações recomendadas aos municípios no transcurso do processo de regulamentação do programa no âmbito do MEC
	No webinário "Novo Plano Nacional de Educação (PNE) e a elaboração dos Planos Municipais de Educação (PMEs)", Lucas Cinquino, analista técnico de Políticas Sociais do Ministério da Educação (MEC), apresentou orientações aos entes para a preparação desses em relação ao Programa Nacional de Infraestrutura Escolar (PNIE).
	No PNIE, o repasse de recursos exige planejamento e comprovação de resultados. Mais do que fortalecer a estrutura física dos entes federados, o Programa induz a capacidade estatal mediante diagnóstico escola a escola, pactuação de trajetórias e mensuração de indicadores de equidade e qualidade, segundo Cinquino.




	Orientações apresentadas no webinário
	O Programa é composto por duas vertentes:
	sem necessidade de adesão e pactuação de metas.
	SUPERAR SITUAÇÕES CRÍTICAS
	que exige pactuação e adesão das trajetórias do PNE.

	AVANÇAR PARA PATAMARES SUPERIORES

	A trajetória será verificada a partir do diagnóstico inicial de 4 blocos de indicadores:

	Orientações apresentadas no webinário
	O PNE estabelece que a pactuação para avanços para patamares superiores de infraestrutura considerará a evolução nos indicadores oficiais relacionados às metas dos Objetivos 3 e 5, que referem-se à melhoria da aprendizagem da rede de ensino e à redução de desigualdades, bem como às metas 17.b, 17.c e 17.d, relativas à valorização do magistério. Essas metas são apresentadas na tabela abaixo, contudo, mais detalhes sobre os indicadores e de como será a pactuação e acompanhamento ainda carecem da regulamentação da Política pelo Ministério da Educação.
	Assegurar que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das crianças estejam alfabetizadas ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o quinto ano de vigência deste PNE, e que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o final do decênio.
	META 3.A

	Assegurar que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das crianças alcancem o nível adequado de aprendizagem em matemática ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o quinto ano de vigência deste PNE, e que todas as crianças alcancem o nível adequado ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o final do decênio.
	META 3.B

	Reduzir as desigualdades nos resultados de alfabetização e de aprendizagem em matemática ao final do segundo ano do ensino fundamental entre grupos sociais, considerando, pelo menos, os definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização, de modo que, até o final da vigência deste PNE, a razão dos resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a 90% (noventa por cento).
	META 3.C


	Orientações apresentadas no webinário
	Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos iniciais do ensino fundamental, alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo menos 70% (setenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o quinto ano de vigência deste PNE, e 90% (noventa por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o final do decênio.
	META 5.A

	Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos finais do ensino fundamental, alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo menos 60% (sessenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o quinto ano de vigência deste PNE, e 85% (oitenta e cinco por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o final do decênio.
	META 5.B

	Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino fundamental entre grupos sociais, considerando, pelo menos os definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização, de modo que, até o final da vigência deste PNE, a razão dos resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a 90% (noventa por cento).
	META 5.C

	Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término do ensino médio, alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo menos 50% (cinquenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o quinto ano de vigência deste PNE, e 80% (oitenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o final do decênio.
	META 5.D

	Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino médio entre grupos sociais, considerando, pelo menos os definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização, de modo que, até o fim da vigência deste PNE, a razão dos resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a 90% (noventa por cento).
	META 5.E


	Orientações apresentadas no webinário
	Valorizar os profissionais do magistério com nível superior das redes públicas de educação básica, com vistas a equiparar o rendimento médio dos profissionais de cada etapa da educação básica ao dos trabalhadores das demais ocupações com requisito de escolaridade equivalente.
	META 17.B

	Garantir a existência de planos de carreira, estabelecidos em lei, para todos os profissionais da educação básica pública e para os profissionais do magistério, adotados como referência o piso salarial nacional profissional e o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para atividades de interação com os educandos.
	META 17.C

	Reduzir progressivamente o número de profissionais do magistério sem cargo efetivo a no máximo 30% (trinta por cento) em cada rede pública, em consonância com o que estabelece o art. 206, inciso V, da Constituição Federal, até o final do quinto ano de vigência deste PNE.
	META 17.D

	Os municípios podem iniciar ações a fim de se preparar para a implementação do programa. Segundo orientações da equipe técnica do MEC, os entes podem:
	REALIZAR MAPEAMENTO DAS CONDIÇÕES FÍSICAS DAS ESCOLAS EXISTENTES E AS NECESSÁRIAS PARA A ADEQUAÇÃO À DEMANDA
	GUIA EXECUTIVO


	Orientações apresentadas no webinário
	O programa visa também promover a educação integral, apoiando no cumprimento do Objetivo 6 do PNE, com o objetivo de assegurar que as escolas disponham de infraestrutura qualificada para o tempo estendido dos estudantes. Isso inclui a adequação de espaços pedagógicos, refeitórios e demais ambientes essenciais ao pleno desenvolvimento escolar. Alguns pontos importantes que devem ser observados para destravar a execução:
	Recomenda-se que os municípios antecipem seu planejamento estratégico para a adesão ao Programa, estruturando-se com base nos seguintes eixos:
	3. Cooperação Técnica
	A Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (Sase) realiza a articulação com estados, municípios e o Distrito Federal. Esta secretaria é responsável por estruturar a cooperação técnica do Governo Federal com Estados, Municípios e Distrito Federal, para alavancar a elaboração dos planos locais, articulados ao PNE.
	O MEC vem realizando apoio técnico para diagnósticos dos problemas e das necessidades educacionais locais que embasarão a elaboração dos planos locais. No webinário "Novo Plano Nacional de Educação (PNE) e a elaboração dos Planos Municipais de Educação (PMEs)", Maria Selma Rocha, diretora de Articulação com os Sistemas de Ensino, Planos Decenais e Valorização dos Profissionais da Educação - SASE), afirmou que o apoio e monitoramento do MEC para elaboração dos planos está ocorrendo por meio de técnicos locais, contratados pelo Ministério, que são responsáveis por acompanhar um conjunto de municípios, que estão em diálogo direto com as equipes técnicas do MEC.
	Após a entrega dos planos, o MEC prevê a continuidade do monitoramento, por meio de uma plataforma que engloba também uma comunidade de práticas para favorecer o diálogo entre os entes federados.


	Orientações para os municípios
	1. Por que o Plano Municipal de Educação é estratégico?
	O Plano Municipal de Educação não deve ser compreendido apenas como uma exigência legal. O Plano é o principal instrumento de planejamento da política educacional do município para os próximos dez anos. É por meio dele que serão definidas as prioridades da gestão, os resultados esperados, as estratégias de implementação e os mecanismos de acompanhamento das políticas educacionais.
	Além disso, um plano consistente:
	FORTALECE A CONTINUIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS; ORGANIZA O PLANEJAMENTO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; ORIENTA INVESTIMENTOS; FAVORECE A COOPERAÇÃO COM ESTADOS E UNIÃO; AMPLIA A TRANSPARÊNCIA E O CONTROLE SOCIAL.
	O PME deve ser entendido como uma política de Estado, construída coletivamente e capaz de orientar diferentes gestões municipais.


	2. O que os municípios precisam fazer?
	A Lei do novo PNE estabelece que todos os municípios deverão elaborar e aprovar novos Planos Municipais de Educação. As principais etapas incluem:
	Instituir ou reativar a comissão responsável pela elaboração do PME.
	Realizar diagnóstico da situação educacional do município, utilizando indicadores, dados locais e informações produzidas pelo Inep.
	Promover processo participativo, envolvendo: Conselho Municipal de Educação; profissionais da educação; gestores escolares; Câmara Municipal; estudantes; famílias; sociedade civil.
	Elaborar o novo Plano Municipal de Educação, alinhando-o às metas nacionais e às prioridades locais.
	GUIA EXECUTIVO



	Orientações para os municípios
	Encaminhar o projeto de lei à Câmara Municipal.
	Aprovar o Plano Municipal de Educação por lei específica.
	Elaborar, em até seis meses após a aprovação do PME, o primeiro Plano Bienal de Ações Educacionais.
	■ Atenção aos prazos
	O novo PNE estabelece prazos que exigem planejamento antecipado dos municípios.
	Os municípios deverão aprovar seus novos Planos Municipais de Educação.
	ATÉ JULHO DE 2027
	ATÉ SEIS MESES APÓS A APROVAÇÃO DO PME
	Cada município deverá elaborar seu primeiro Plano Bienal de Ações Educacionais.




	Orientações para os municípios
	3. Quais temas merecem maior atenção dos municípios?
	Embora o PNE trate de toda a educação brasileira, alguns objetivos possuem impacto direto sobre as responsabilidades municipais. Destacam-se dentre eles:
	A ampliação com qualidade da oferta de matrículas em creche, desafio histórico pela exigência de infraestrutura especializada para a primeira infância, bem como de recursos humanos, o que implica necessidade de investimentos por parte dos municípios.
	A redução das desigualdades também representa um desafio histórico das redes de ensino. Garantir a equidade representa promover estratégias diferenciadas conforme a realidade de cada estudante/escola, o que exigirá das administrações municipais capacidade de monitoramento e gestão.
	Outros desafios para as municipalidades presentes no plano são:
	universalização da pré-escola;
	melhoria da qualidade da educação infantil;
	alfabetização na idade adequada;
	aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática;
	redução das desigualdades educacionais;
	ampliação da educação integral em tempo integral;
	inclusão e educação especial;
	educação digital e conectividade;
	educação ambiental e enfrentamento das mudanças climáticas;
	valorização dos profissionais da educação;
	fortalecimento da gestão democrática;
	melhoria da infraestrutura escolar.


	4. O papel da liderança do prefeito
	O envolvimento do prefeito é fundamental para assegurar:
	ARTICULAÇÃO ENTRE AS DIFERENTES SECRETARIAS; DIÁLOGO COM A CÂMARA MUNICIPAL; PARTICIPAÇÃO SOCIAL; COMPATIBILIZAÇÃO ENTRE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO; CONTINUIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS.
	O compromisso da liderança municipal aumenta as condições de implementação efetiva do plano e fortalece a governança da educação no município.
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